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EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. SERVIDORAS MUNICIPAIS. ALEGAÇÃO DE INADIMPLEMENTO
DE  SALÁRIO,  GRATIFICAÇÃO  NATALINA  E  FÉRIAS.  PROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE
ESPECIFICAÇÃO  DAS  VERBAS  SALARIAIS  E  PERÍODOS  DE
INADIMPLÊNCIA.  PORMENORIZAÇÃO  EM  DOCUMENTO  ANEXADO  À
EXORDIAL.  PARTE  INTEGRANTE.  REJEIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PRONUNCIAMENTO  SOBRE O PEDIDO  DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. MATÉRIA QUE DISPENSA DILAÇÃO PROBATÓRIA. APLICAÇÃO
DO ART.  1.013, § 3°, III, CPC/2015. ANÁLISE CONJUNTA COM O MÉRITO
RECURSAL. RETENÇÃO SALARIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
DA  LESÃO  EXTRAPATRIMONIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CARACTERIZADA.  DISTRIBUIÇÃO
PROPORCIONAL.  CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÃO DO ÍNDICE E DO
TERMO INICIAL.  APLICAÇÃO DO INPC A PARTIR DE QUANDO CADA
PARCELA PASSOU A SER DEVIDA ATÉ A NOVA REDAÇÃO DO ART. 1º-F,
DA  LEI  Nº  9.494/97.  ÍNDICE  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. MODULAÇÃO DOS
EFEITOS. UTILIZAÇÃO DO IPCA-E A PARTIR DA DATA DA MODULAÇÃO.
APLICAÇÃO DO ÍNDICE DA CADERNETA DE POUPANÇA A PARTIR DA
CITAÇÃO  PARA  A  COMPENSAÇÃO  DA  MORA.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO INDENIZATÓRIO E PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

1. “A ré, ao contestar o pedido, tem acesso não só à petição inicial, mas também a
todos  os  outros  documentos  que  a  acompanham,  uma  vez  que  ajuizada  a  ação,
passam  a  fazer  parte  integrante  da  exordial.”  (AC  200333000256144  BA  -
Relator(a):  JUIZ FEDERAL MARCELO DOLZANY DA COSTA -  Julgamento:
30/07/2013 - Órgão Julgador: 2ª TURMA SUPLEMENTAR - Publicação: e-DJF1
p.273 de 08/08/2013) 

2. Se o processo estiver  em condições de imediato julgamento,  o Tribunal  deve
decidir  desde  logo  o  mérito  quando  constatar  a  omissão  no  exame  de  um dos
pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo, nos termos do art. 1.013, § 3.º, inc. III, do
CPC de 2015. 

3. A retenção de parcelas remuneratórias, por si só, não causa lesão extrapatrimonial,
sendo  necessária  a  prova  de  que  tal  inadimplência  tenha  causado  repercussão
negativa à honra ou à imagem capaz de transcender o mero aborrecimento.



4.  Se  cada  litigante  for,  em parte,  vencedor  e  vencido,  serão  proporcionalmente
distribuídas entre eles as despesas (art. 86, do CPC de 2015). 

5. Por força da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, a
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de verbas salariais deve ser corrigida
desde que cada parcela passou a ser devida, pelo INPC, até o advento da Lei nº
11.960/09, quando incidirá o índice da caderneta de poupança até 25/03/2015, data
da  modulação  dos  efeitos  daquela  decisão,  momento  em  que  será  aplicado  o
IPCA-E.

6. A declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, atingiu, no
tocante aos juros de mora, apenas as dívidas de natureza tributária, aplicando-se, no
caso  de  pretensão  referente  à  verba  salarial,  o  índice  da  caderneta  de  poupança
prescrito na referida disposição legal, a partir da citação.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0001180-92.2013.815.0231, em que figuram como Apelante o Município
de Itapororoca e como Apeladas Corina Felismina Duarte da Silva e Elizete Félix de
Lima.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-
lhe provimento parcial. 

VOTO.

O Município de Itapororoca interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Mamanguape, f. 57/58, nos autos da Ação de
Cobrança c/c Indenização por Danos Morais ajuizada em seu desfavor por  Corina
Felismina Duarte  da Silva  e Elizete  Félix de Lima,  que  julgou procedente  os
pedidos para condená-lo a pagar o salário do mês de dezembro e 13º salário de 2008,
o salário do mês de dezembro e o 13º salário de 2012 e férias vencidas de 2011 e
2012,  totalizando  R$  7.058,29  (sete  mil,  cinquenta  e  oito  reais  e  vinte  e  nove
centavos) para a primeira Promovente, Corina Felismina Duarte da Silva, e o salário
do mês de dezembro e 13º salário de 2012, totalizando R$ 1.674,60 (mil seiscentos e
setenta e quatro reais) para a segunda Autora, Elizete Félix de Lima, acrescidos de
correção monetária  e  juros  de mora no percentual  de 1% ao mês,  condenando-o
ainda ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o valor
da causa.

Em suas  razões,  f.  62/70,  suscitou  a  preliminar  de inépcia da Inicial  por
ausência da causa de pedir,  ao argumento de que o Apelado não especificou na
Exordial as verbas salariais pretendidas e os alegados períodos de inadimplemento.

No mérito, alegou a necessidade de aplicação da sucumbência recíproca em
razão da rejeição o pedido de indenização por danos morais e a aplicação do art.
1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, para efeito de
cálculo da correção monetária e dos juros de mora.

Requereu o provimento do Recurso para que, acaso não acolhida a prefacial,
seja redistribuído o ônus da sucumbência e aplicado o art. 1º-F, com a redação dada
pela Lei nº 11.960/09.



Intimado,  o  Autor  apresentou  Contrarrazões,  f.  72/86,  aduzindo  que  as
rubricas  pleiteadas  foram  pormenorizadas  por  planilha  integrante  da  Inicial,
acrescentando que o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/09, foi declarado inconstitucional.

Asseverou ainda  que  a  sucumbência  recíproca  não  pode ser  aplicada  em
razão  de  ter  sido  acolhido  o  pleito  principal  relativo  ao  pagamento  das  verbas
salariais, requerendo ao final a manutenção do Decisum.

Desnecessidade de intervenção da Procuradoria de Justiça no feito, conforme
o disposto no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Estado da Paraíba, bem como
no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

No tocante à preliminar de inépcia da Inicial, a jurisprudência dos Tribunais
tem reconhecido que o Réu, durante o prazo para apresentar Contestação, tem acesso
não  só  à  peça  vestibular,  mas  também  a  todos  os  outros  documentos  que  a
instruíram, devendo estes serem considerados como parte integrante da Exordial1.

In casu, embora a Inicial não indique as rubricas cobradas e os períodos em
que se alega o inadimplemento, a tabela que a instruiu, fl. 30, especifica que o pleito
da  primeira  Autora,  Corina  Felismina  Duarte  da  Silva,  se  refere  ao  salário  de
dezembro e 13º salário de 2008, ao salário de dezembro e 13º salário de 2012 e férias
vencidas de 2011 e 2012, enquanto a segunda Promovente, Elizete Félix de Lima,
requer  o  pagamento  do  salário  de  dezembro  e  13º  salário  de  2012,  restando
devidamente delimitada a Demanda, pelo que rejeito a preliminar.

No mérito, o Apelante alega que o pedido relativo à indenização por danos
morais foi rejeitado, o que enseja a aplicação da sucumbência recíproca.

O  referido  pleito  indenizatório,  em  verdade,  sequer  foi  examinado  na
Sentença,  que se restringiu a  deferir  o pedido de pagamento das verbas salariais
inadimplidas pelo Recorrente, restando autorizada a sua análise neste Juízo por força

1 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE
DO  TRABALHO.  SENTENÇA  QUE  JULGOU  EXTINTO  O  FEITO,  SEM RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO,  PORQUE  NÃO  EVIDENCIADO,  NA  PETIÇÃO  INICIAL,  O  NEXO  CAUSAL.
DOCUMENTOS SUFICIENTES PARA A COMPROVAÇÃO DO LIAME EXISTENTE ENTRE O
ACIDENTE  NOTICIADO  E  AS  CONSEQUÊNCIAS  QUE  DELE  ADVIERAM  À  AUTORA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  EVIDENCIADO.  SENTENÇA  REFORMADA.  RECURSO
PROVIDO  PARA  DETERMINAR  A  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PARA  O  COMPETENTE
PROCESSAMENTO E JULGAMENTO. Não há que se falar em inexistência de comprovação, por
parte da autora, do nexo causal existente entre a conduta imputada à ré e as consequências que dele
advieram à autora, quando, embora inexistente essas informações em petição inicial que não se prima
pela melhor técnica,  estão comprovadas em documentos juntados aos autos. A ré,  ao contestar o
pedido,  tem acesso  não  só  à  petição  inicial,  mas  também a  todos  os  outros  documentos  que  a
acompanham, uma vez que ajuizada a ação, passam a fazer parte integrante da exordial. Evidenciado
o cerceamento de defesa,  impõe-se a devolução dos autos ao juízo de origem para o competente
processamento e julgamento do feito, com a realização da prova técnica requerida pela autora desde o
início da ação. Recurso provido. Sentença anulada. (AC 200333000256144 BA - Relator(a): JUIZ
FEDERAL MARCELO DOLZANY DA COSTA - Julgamento:  30/07/2013 - Órgão Julgador:  2ª
TURMA SUPLEMENTAR - Publicação: e-DJF1 p.273 de 08/08/2013) 



do que dispõe o art.  1.013, § 3°,  III,  do CPC de 20152,  porquanto prescinde de
dilação probatória.

Os Órgãos Fracionários deste Tribunal firmaram entendimento no sentido de
que  a  retenção  de  parcelas  remuneratórias,  por  si  só,  não  causa  lesão
extrapatrimonial3, sendo necessária a prova de que tal inadimplência tenha causado
repercussão  negativa  à  honra  ou  à  imagem  capaz  de  transcender  o  mero
aborrecimento, o que não ocorreu na hipótese vertente.

Considerando,  portanto,  que  os  danos  morais  não  são  cabíveis,  resta
configurada a sucumbência recíproca estabelecida no art. 86, do CPC de 20154, a ser
distribuída na proporção de 75% para o Recorrente e 25% para as Apeladas, já que
estas foram vencidas em apenas um dos pedidos constantes da Exordial.

Com relação à correção monetária, cujo índice e o termo inicial não foram
mencionados  na  Sentença,  o STF,  no  julgamento  das  ADINS  4.357  e  4.4255,

2 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. […].
§ 3o Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o
mérito quando: […];
III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo;

3APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CONTRATO
TEMPORÁRIO  NULO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  DO  FGTS.  DANO  MORAL.  MERO
ABORRECIMENTO.  INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  1º-  F,  DA  LEI  11.960/2009  PARA  O
CÁLCULO DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO
APELATÓRIO. - O Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso extraordinário n.º 596.478, cuja
repercussão geral da matéria fora reconhecida, em recente que decisão negou provimento à súplica,
firmando orientação de que o art. 19-A da lei 8.036/90, acrescido pelo art. 9.º da medida provisória
2.164-41/2001, que assegura direito ao depósito de FGTS à pessoa que tenha sido contratada sem
concurso  público,  não  afronta  a  Constituição.  -  "Mesmo  quando  reconhecida  a  nulidade  da
contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o
direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços
prestados." (STF. RE 596478 / RR ¿ RORAIMA. Rel. para om acórdão Min. Dias Toffoli. J. em
13/06/2012). - "A retenção salarial por si só, não enseja indenização por danos morais, mormente
quanto  inexistente  prova  de  que  se  deu  injustificadamente."  (TJPB.  AC  nº  0001313-
98.2011.815.0201. Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes. DJPB 28/10/2014. Pág. 10) (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00124847920148152001, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 31-08-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA C/C  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍNCULO  PARA  COM  A
ADMINISTRAÇÃO.  FUNCIONÁRIO DE FATO.  DIREITO À PERCEPÇÃO DOS VALORES
DEVIDOS.  DANO  MORAL  INEXISTENTE.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  PROVIMENTO.  A  arguição  de  inexistência  de  vínculo  funcional  para  com  a
administração não exime a Fazenda Pública do pagamento das verbas salariais devidas, mormente
em se tratando de funcionário de fato, sendo que todos os seus atos praticados são considerados
válidos. A retenção salarial por si só, não enseja indenização por danos morais, mormente quanto
inexistente prova de que se deu injustificadamente. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00013139820118150201, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 22-10-2014) 

4 Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas
entre eles as despesas.

5 DIREITO CONSTITUCIONAL.  […]. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO
ÍNDICE  DE  REMUNERAÇÃO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  COMO  CRITÉRIO  DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE
(CF,  ART.  5º,  XXII).  INADEQUAÇÃO  MANIFESTA  ENTRE  MEIOS  E  FINS.
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  UTILIZAÇÃO  DO  RENDIMENTO  DA  CADERNETA  DE



declarou a inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97,
com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, modulando os efeitos dessa decisão para
25/03/20156,  de  modo  que  a  correção  monetária  deverá  incidir  desde  que  cada
parcela passou a ser devida pelo INPC até o advento da Lei nº 11.960/09, quando se
aplicará o índice oficial  de remuneração da caderneta de poupança até a data da
modulação, momento em que será utilizado o IPCA-E.

A  declaração  de  inconstitucionalidade  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,
atingiu, no tocante aos juros de mora, apenas as dívidas de natureza tributária, razão
pela qual deve ser aplicado,  desde a citação,  o índice da caderneta de poupança
prescrito na referida disposição legal.

Posto  isso,  com  fulcro  no  art.  1.013,  §3°,  III,  do  CPC/2015, julgo
improcedente o pedido de indenização por danos morais e, conhecido o Apelo,
rejeitada a preliminar nele arguida, dou-lhe parcial provimento, para que, em
razão da sucumbência recíproca, sejam as Apeladas condenadas a pagar 25%
das custas processuais, em razão da isenção do Ente Municipal, bem como para
que  sejam  distribuídos  os  honorários  advocatícios  fixados  na  Sentença  na

POUPANÇA  COMO  ÍNDICE  DEFINIDOR  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  DOS  CRÉDITOS
INSCRITOS  EM  PRECATÓRIOS,  QUANDO  ORIUNDOS  DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS.  DISCRIMINAÇÃO  ARBITRÁRIA  E  VIOLAÇÃO  À  ISONOMIA  ENTRE
DEVEDOR  PÚBLICO  E  DEVEDOR  PRIVADO  (CF,  ART.  5º,  CAPUT).  […].  5.  O  direito
fundamental  de propriedade (CF,  art.  5º,  XXII)  resta  violado nas hipóteses em que a atualização
monetária  dos  débitos  fazendários  inscritos  em precatórios  perfaz-se  segundo o  índice  oficial  de
remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz
de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente
econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio
escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover
o fim a que se destina (traduzir a  inflação do período).  6.  A quantificação dos juros  moratórios
relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta
de  poupança vulnera  o princípio constitucional  da isonomia (CF,  art.  5º,  caput)  ao incidir  sobre
débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada
que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1%
ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial
sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art. 100, §12, da CF,
incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária, sejam
aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O art. 1º-F
da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09
quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios
incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se
revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra . […]. (ADI 4357,
Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado
em 14/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-2014)

6 QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS  EFEITOS  DE  DECISÃO
DECLARATÓRIA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES
CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF.  REGIME DE EXECUÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº
62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE  SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A
MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. […]. Confere-se eficácia prospectiva à
declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data
de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os
precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo  Especial (IPCA-E). […]. (ADI 4425 QO, Relator(a): Min.
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)



proporção de 75% para o Apelante e 25% para as Recorridas, aplicando em
favor destas a condição suspensiva de exigibilidade prescrita no art. 98, §3º, do
CPC de 2015, por serem beneficiárias da Gratuidade da Justiça, determinando
ainda a incidência da correção monetária desde que cada parcela concedida na
Sentença passou a ser devida, pelo INPC, até a vigência da Lei nº 11.960/09, a
partir  de  quando  será  empregado  o  índice  da  caderneta  de  poupança  até
25/03/2015, momento em que será utilizado o IPCA-E, aplicando, aos juros de
mora, o índice da caderneta de poupança a partir da citação.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  e
participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho e o Exmo.  Des.  João Alves da Silva.  Presente à  sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator


